PARECER Nº  1309, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 47, DE 2009


O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, reconhece a decisão do Tribunal de Contas e dispõe sobre o arquivamento do processo RGL 4160, de 2007 e a remessa de ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado requerendo providências.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31,§ 19, parte final, do regimento supracitado.


O relator especial, Deputado Estevam Galvão, concluiu pelo arquivamento do processo RGL n.º 4160, de 2007 e a remessa de ofícios requerendo providências do Ministério Público e da Procuradoria Geral do Estado, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.


Entendemos que outra não poderia ser a conclusão do parecer do relator especial que substituiu a Comissão de Finanças e Orçamento. De fato, o Tribunal de Contas ao analisar o recurso ordinário constatou que os argumentos sustentados pela origem não sanaram as irregularidades consignadas no v. acórdão recorrido, principalmente no que tange a grade de preços realizada com apenas uma empresa, cujo valor ofertado foi superior em 52,29% do valor cotado, desrespeitando o §1º do artigo 1º do Decreto n.º 34.350, de 11 de dezembro de 1991, bem como ao fato do pregoeiro realizar pesquisa por telefone no ato do processamento do pregão sem constar no referido documento tanto as empresas pesquisadas como os valores cotados pelas mesmas, infringindo o inciso III do artigo 7º do Decreto n.º 47.297, de 2002.


E, mais, as justificativas apresentadas quanto à vantajosidade dos preços contratados e a inexistência de prejuízo ao erário não afastaram as irregularidades decorrentes do procedimento aplicado à espécie pela origem, frente ao que dispõe o inciso IV do artigo 43, da Lei n.º 8666, de 1993, além das cotações de preços de ônibus juntadas, uma vez que se referem a valores praticados em 13 de abril de 2006, enquanto que o pregão ocorreu em 26 de setembro de 2003.


Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 47, de 2009.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

